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1 INTRODUÇÃO 


As reflexões realizadas neste texto têm como ponto de partida os estudos e pesquisas que se estabelecem com a criação do “Núcleo de Catalogação, Estudos e Pesquisas do HISTEDBR - União da Vitória”.  Criado em Fevereiro de 2009, por iniciativa de um grupo de professoras pesquisadoras do Curso de Pedagogia da Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória, possui como objetivo reunir dados sobre a história da educação em União da Vitória e municípios da região, sobre o processo educativo que se estabeleceu a partir da cultura nacional. O trabalho de catalogação em bibliotecas e arquivos municipais está vinculado a três projetos inserido na linha de pesquisa Legislação Educacional e Organização Escolar: um, tem como foco compreender a cultura material das escolas, demonstrando a organização das instituições primárias; outro, analisar a organização didático/pedagógica nestes estabelecimentos de ensino; e outro, investigar a formação dos professores atuantes neste lócus.  

Para as atividades de Pesquisa do Núcleo, conta-se com o apoio da imprensa local, divulgando as ações do Grupo de Trabalho, bem como o intercâmbio com outros Grupos do HISTEDBR do Paraná. As atividades encontram-se centradas em reunir documentos relacionados aos Grupos Escolares de União da Vitória, Paraná e Porto União, Santa Catarina. Recebendo apoio no âmbito da Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras (FAFI), e da Secretaria de Cultura de União da Vitória, com recursos materiais, bem como de Escolas Públicas e Privadas a serem pesquisadas.  Por ser um Núcleo permanente, planejou-se estender a pesquisa também a escolas primárias de imigrantes, originárias das colonizações de alemães, poloneses e ucranianos nos Núcleos de Colonização desta Região. 

Delimita-se o estudo a fontes primárias e secundárias até a década de 50 e documentos históricos até a década de 70. Está sendo desenvolvida catalogação no Arquivo Municipal de União da Vitória e realizados contatos com escolas e comunidade, em busca de: livros didáticos relacionados à educação; atos legais; relatórios de professores, diretores, inspetores; provas de alunos; processos administrativos; atas; fotografias; ofícios; correspondências; periódicos educacionais; notícias da época; manuais escolares; materiais; plantas arquitetônicas; distribuição das salas, dos horários, das disciplinas escolares; calendário; matrículas; uniformes; regimentos internos, entre outros. 

A atividade de catalogação das fontes primárias e secundárias na Região do Vale do Iguaçu permitirá que os dados aqui levantados possam contribuir para a formação de um Catálogo Nacional de Fontes da Educação Brasileira. Tratando-se de uma pesquisa inédita, há grande aceitação por parte dos educadores e autoridades locais. 
A compreensão da importância e necessidade de catalogação de materiais bibliográficos ganhou consistência no Brasil na década de 30. Até chegar ao estágio atual, onde os dados podem ser compartilhados por meio da informática, vários foram os momentos de discussões e organização da própria estrutura nas bibliotecas brasileiras e em nível internacional. Hoje, podemos saber onde se encontra um documento em qualquer parte do mundo, desde que esteja catalogado.  

No período de 2000 a 2007, destaca Modesto (2007), centraram-se estudos  no sentido de se utilizar formatos de intercâmbio, dispondo o serviço de acesso remoto aos registros bibliográficos, caracterizando-se de caráter público e visualizados mundialmente, por meio da descrição dos dados que constituem um material bibliográfico e disponibilizados pela web. 

O Autor  destaca que nesse cenário, é preciso repensar a importância da catalogação para a cultura brasileira, a fim de que se assegure também em nível internacional o compartilhar destas informações por meio da internet. Tem-se hoje, em nível nacional, uma história já construída em relação a esta atividade e cabe aos atuais pesquisadores se munir das experiências já consolidadas para estabelecer ações que contribuam com a preservação e disseminação dos materiais históricos disponíveis em nível educacional. Esta é a grande potencialidade desta pesquisa, em apresentar uma rica História da Educação na Região de União da Vitória com base em documentos ainda a serem reunidos e catalogados  e que fornecerão pistas de como ela foi construída. Nesse sentido, sente-se a necessidade de desvelar este universo particular e ao mesmo tempo público da  história. 

2 UNIÃO DA VITÓRIA E PORTO UNIÃO: CONFORMAÇÀO HISTÓRICO-EDUCACIONAL

Com a finalidade de levantar dados sobre a Organização Escolar na Região do Vale do Iguaçu, se faz necessário retomarmos, mesmo que brevemente, ao contexto histórico da época, a população, desafios vividos nessa região e relacionados ao contexto nacional.  Miguel (1999, p.87), argumenta sobre a importância de se aprofundar pesquisas regionais, pois o território brasileiro, extenso, abriga diferentes culturas e com elas, conformações diferenciadas da educação. Consideram-se também as condições e diversidade em que a legislação educacional foi aplicada. 
Durante o período do Império, a instrução primária no Estado de Santa Catarina era deficiente em número de escolas, professores e qualidade de ensino. Nos primeiros tempos, havia apenas escolas particulares, masculinas e femininas, que atendiam os filhos dos mais favorecidos.

Na região do Vale do Iguaçu, em específico os municípios de União da Vitória no Estado do Paraná e Porto União Santa Catarina, foram até o ano de 1917, unidos politicamente e territorialmente. A separação político/administrativa das cidades aconteceu em virtude do Acordo de Limites entre os dois Estados, com o fim da Guerra do Contestado. Foram divididas pela ferrovia que ligava São Paulo a Rio Grande.
O desenvolvimento do município de União da Vitória dependia da economia extrativista da região com base na erva mate. Wachovicz (2001, p. 34) mostra que essa foi a expressão econômica das elites paranaenses, atingindo o auge no final do século XIX e início do século XX, fazendo com que “[...] a economia da província dependesse de outras províncias, produzindo uma formação social tímida e voltada para si mesma, isolada dos centros decisórios do pais e dependente deles[...]”. A vida da cidade de União da Vitória, no período mencionado, encontrava-se estreitamente ligada ao Rio Iguaçu; era por ele que se transportava a erva mate, em vapores até o Porto Amazonas.   
Silva (apud FAGUNDES E RIBAS, 2002, p.22), descreve que no ano de 1860 União da Vitória “gozava das regalias de ser um povoado com a primeira <Capela de Nossa Senhora das Vitórias>, em chão doado [..]” e, em 1876, já existia no povoado cerca de duas dúzias de casas habitadas, na proximidade do Porto do Iguaçu, por causa do comércio da erva mate. 

De acordo com Silva (apud FAGUNDES E RIBAS, 2002, p.22), Visconde de Taunay quando realizou excursão em 1886, fez a seguinte observação: 
A nascente povoação do Porto de União da Vitória está sendo edificada à margem esquerda do Iguaçu, e duas colinas bastante irregulares e ligadas por uma baixada, que infelizmente é, como todas as circunvizinhanças inundada por ocasião das grandes cheias. A vista que se desfruta do alto desses outeiros, extensa e bastante interessante, domina várias curvas elegantes do rio, e do outro lado, bela perspectiva de pinheiral e mataria.
A área ocupada pela urbanização era ainda pequena, mas já há registros da Primeira Escola. De acordo com  Silva (2006, p. 40-41) entre 1868 e 1876, no período imperial, havia a referência da
[...] escola do mestre Raimundo Colaço, que foi o primeiro do povoado, era onde hoje está o Colégio Santos Anjos [...] dos alunos da Escola do Mestre Raimundo Colaço, o aluno mais velho era o Sr. Manuel Gaspar de Miranda, que ainda agora (1933), é vivo e reside no Distrito de S. João dos Pobres, onde tem exercido vários cargos púbicos de eleição nomeação.
A figura 1, da imagem abaixo, mostra onde funcionava a Escola do Professor Raimundo Colaço. Entre 1877 e 1879, destaca Silva (2002, p.41), chegava a Porto União da Vitória o segundo Mestre-Escola, pois, “o mestre Raimundo Colaço, a esse tempo já havia sido substituído na escola primária, por Cipriano Mendes Sampaio, que lecionou a Domingos Pacífico e outros ‘piás’ da povoação.” 
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Figura 1- Localização da Escola do Prof. Raimundo Colaço em União da Vitória

Fonte: Silva (2002, p.39)

Miguel (1999, p. 91), relata que em 1884 “[...] a Província do Paraná publicou o regulamento que tornava o ensino obrigatório [...] dispunha sobre o arrolamento da população escolar [...] e previa as sanções penais aos quais não cumprissem a obrigatoriedade do ensino.” Enfatiza que, no entanto, a população paranaense ainda não sentia a necessidade da escolarização, ou seja, a instituição escolar não era considerada como necessária.  Algumas vezes, a população construía as escolas, no entanto, segundo a autora, não havia professor. 


A autora acima citada (1999, p.92), discorre sobre o significado da “educação pública” no período imperial brasileiro, que não apresentava “[...] conotação de educação popular [...]” como meio para disseminar conhecimentos fundamentais imprescindíveis à formação do cidadão e para construir a nacionalidade.

Já no período republicano, em 1891, Silva (2002, p.64) relata sobre a criação de uma escola promíscua em União da Vitória, tendo como regente uma professora:
O ato de 30 de março de 1891, do Governador do Estado do Paraná, General José Cerqueira de Aguiar Lima, aprovou o quadro do pessoal da Instrução Pública, creando, em União da Vitória, uma escola promiscua, que já vinha sendo regida pela professora D. Amélia Scheleder de Araújo. [...] Essa distinta educadora contava o 5. lugar entre os professores que ensinaram as creanças em União da Vitória. 

No ano de 1891, ainda consta que o Governador do Estado Dr. Generoso Marques, divide o Estado em oito comarcas, ficando os municípios de Palmas e União da Vitória formando uma Comarca, tendo a sede em Palmas.  Logo  a seguir, em 1893, aparecem os registros da Revolução Federalista, por Silva (2002, p.70 -71):
[...] o movimento revolucionário que conturba os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, muitíssimo sofre o município de União da Vitória. [...] o comércio paralisa totalmente; o sertanejo ganha as serras e assim escasseiam os produtos da lavoura; e, na localidade, ficam os lares também grandemente abandonados ente o furacão de ódios que cairia sobre as populações  

O ambiente de insegurança diante de uma guerra que estava acontecendo e cujo desfecho seria em breve, deixava a população insegura.  Os contingentes militares atravessavam o Rio Iguaçu, em União da Vitória, em marcha para os campos do Rio Grande do Sul.  

No ano de 1894, houve mais um registro referente à Educação: foi do primeiro piano a subir a Serra do mar, com destino a Palmas. Este instrumento, conforme descreve  pertenceu a José Alexandre Vieira, professor de música em Palmas e em Porto União da Vitória.  O professor era conhecido por “Mestrão” ou “Seu Mestre”.  A seguir transcrevemos trechos que ilustram a precariedade para o transporte do instrumento até o “mestre”: 

[...] seu mestre preocupava-se com a promessa que havia feito com Amazonas Marcondes, de adquirir o piano assim que o trajeto Porto União da Vitória estivesse funcionando até Paranaguá pelos caminhos inaugurados [...] era necessário que alguém fosse a Curitiba e transportasse tal mercadoria cuidadosamente através de carroça até Palmeira e dei duas léguas mais até o Porto de Embarque o que não seria coisa difícil [...] Após ter navegado pelo Rio Iguaçu [...] chegou a Porto União da Vitória [...] a viagem de Porto União a Palmas foi feita em maior parte do trecho em carroção puxado por bois e em muitos trechos no ombro dos escravos [...]  muitos dos moradores de Palmas encontravam-se diante da casa de “Seu mestre” para presenciar a descarga e as primeiras checagens musicais mesmo com a falta de treino de parte do mesmo.  (ROCHA NETO apud WOLF, 2000, p.248),  
A dificuldade em conseguir materiais, como no caso do Piano, não impediu que as pessoas buscassem mesmo que de forma lenta, investir na educação e cultura dessa região. 

Em 1895, segundo Silva (2002, p. 73), “[...] o antigo e conhecido professor José Cleto da Silva, funda um colégio em União da Vitória: Internato e externato -  nele sendo matriculados, além dos alunos aqui residentes, inúmeros outros de Palmas, São Mateus, Ponta Grossa e alguns de Curitiba.”  
Durante o trabalho de Catalogação de Fontes, encontrou-se, no Arquivo Público de União da Vitória, o Livro de Registros dos Eleitores aptos para as eleições de 1897, em Porto União da Vitória.  Este documento foi organizado pelo professor aposentado, Cleto da Silva. Nele encontram-se reunidos nomes e dados de quatrocentos e noventa e cinco homens aptos a votar, assim como suas respectivas profissões.  
Salientamos que Cleto da Silva era o único professor cadastrado naquele livro e foi a ele confiado o trabalho de organização do material que serviria de base para a consagração dos futuros governantes a seus cargos, na República.  
Abaixo (figura 2), por meio de fotografia de autoria de Claro Gustavo Jansson, pode-se compreender a organização da Vila de União da Vitória no ano de 1897, onde aparecem casas que formavam o vilarejo na margem do Rio Iguaçu. 
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Figura 2 – Vila de União da Vitória no ano de 1897.
Fonte: Silva (2002, p. 78).
No início do século XX, mais precisamente em 1901, União da Vitória passa a categoria de Município, tendo Juiz Municipal e Promotor Público.  A autonomia tem impacto também na educação, sendo que: 
A 11 de Dezembro de 1901, a Câmara Municipal de União da Vitória, concede à Escola Alemã-Brasileira, 44 metros de terreno, isentos de foro, à rua 7 de Setembro, para edificação de um prédio escolar, na forma de requerimento [...] Essa Escola até agora (1933), funciona no mesmo local, em belíssimo prédio de alvenaria de tijolos.. (SILVA, 2002, p.85)
Outro fato que permeou o contexto histórico da região foram as correntes imigratórias. A política imigratória, estimulada para suprir a mão de obra escrava e colonizar essa área paranaense, levou a criação do “Núcleo Colonial Federal Cruz Machado”, em 1910 (atualmente denominado de Município Cruz Machado), sendo os primeiros habitantes imigrantes ucranianos e poloneses. Com eles trouxeram sua cultura, língua, hábitos e religião. Com a vinda dos imigrantes, surgiram as escolas coloniais, para atender seus filhos. Aos poucos, foram se transformando em escolas públicas.

2.1 AMAZÍLIA: UMA PROFESSORA QUE FEZ PARTE DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DE UNIÃO DA VITÓRIA 
Nascida em 08 de março de 1885, em Antonina, a professora Amazília Pinto de Araújo marcou profundamente a educação de União da Vitória. Professora normalista, formada pela Escola Normal Secundária em 1903, hoje Instituto de Educação do Paraná. Foi nomeada em 10 de outubro de 1904 para exercer a cadeira de professora em União da Vitória. 

Como seu pai já havia falecido, veio para a cidade com a mãe, a avó materna, seus três irmãos menores, uma prima e uma tia. Foi a primeira professora normalista de União da Vitória, tendo 19 anos quando iniciou sua carreira no magistério paranaense. “Manteve a Escola, constituída por 80 alunos, numa pequena casa sem conforto algum. Lecionava diariamente, nos dois períodos, com a responsabilidade de orientar, educar e formar os alunos de todas as séries.” (PARANÁ, 1985, s.p)

Em 1913 lecionou no “Grupo Escolar Professor Serapião”, construído pelo Governo paranaense, mas que em 1916, pelo acordo de Limites, ficava em território Catarinense.

[...] em 1920 foi designada para dirigir esse Educandário. Mestra por vocação amava seus alunos e era correspondida pelos mesmos que lhe denotavam profundo respeito. [...] Em janeiro de 1929, foi nomeada para reger uma das classes da Escola Complementar criada em União da Vitória naquela época. [...] (PARANÁ, 1985, s.p)
No final da década de 40, a Escola Normal Secundária de União da Vitória recebe o nome de Escola Normal Secundária Professora Amazília.
O período em que houve a vinda e estabelecimento dessa professora em União da Vitória foi bastante tumultuado, pois se vivia em meio a Guerra do Contestado, que era resultado do descontentamento de colonos, questões de limites, forças políticas e messianismo, entre outras.  No período que se seguiu ao final desse conflito, culminava o final da primeira guerra mundial, que de acordo com Azevedo (1957, p.19), referindo-se a São Paulo, “[...] foi para nós uma fase de transição, [...] lenta, mas bem definida [...] entre a educação tradicionalista e as novas idéias de educação,” houve uma “[...] mudança de atmosfera cultural, resultante das transformações que se operavam na estrutura econômica [...].”
Em 1920, quando César Prieto Martinez assume a Inspetoria Geral do Ensino, introduz uma concepção modernizadora que privilegia aspectos administrativos. Segundo sua perspectiva, o bom, funcionamento da escola não dependeria apenas das medidas técnicas adotadas, mas do emprego racional dos recursos, e da formação de professores.

Em 1929, Porto União contava com 13 escolas primárias e assim distribuídas: oito escolas estaduais, e cinco particulares. Neste período a rede de ensino em Porto União contava com uma estrutura invejável, por ser um município em desenvolvimento no interior do estado catarinense. (CONHECENDO PORTO UNIÃO, 1991, p. 208).

A década de 1930 foi um período de mudanças tanto a nível político como educacional. Em função da reorganização administrativa do Estado, ocorre a reorganização do sistema educacional, que apenas conservou a estrutura anterior, aperfeiçoando-a por melhor seleção dos profissionais do Magistério e mais adequada locação das escolas primárias no interior.

3 COMPREENDENDO A CULTURA MATERIAL DAS ESCOLAS: AINDA UMA INTENÇÃO DE PESQUISA EM UNIÃO DA VITÓRIA.
Quando pesquisamos sobre a cultura material dos estabelecimentos educacionais demonstrando a organização das instituições primárias, incluindo o tempo e os espaços escolares no interior da escola, estamos penetrando em vários campos da história e da historiografia da Educação Brasileira. 


Segundo Hamilton (1996), a escola nem sempre teve a estrutura que conhecemos contemplando horários previstos para as disciplinas, laboratórios, séries escolares, conteúdos específicos para diferentes matérias e obedecendo a um nível hierárquico de saberes a serem aprendidos.


Esta escola esteve, por muito tempo, atrelada a fins religiosos, na Idade Média, onde um preceptor ou orientador espiritual cuidava da educação de seu pupilo. Depois passou a ser composta por um professor particular e um grupo de escolares. 

Os professores adotavam estudantes em todos os níveis de competências. Não havia avaliação da aprendizagem; não havia nenhuma necessidade pedagógica de que todos os estudantes devessem permanecer na presença do professor durante todo o tempo do ensino; e, não havia a certeza de que os estudantes permanecessem na escola depois que seus objetivos educacionais específicos tivessem sido atingidos. (HAMILTON, p.123, 1996).


No modelo medieval de educação surgiram alguns termos que são comuns na organização da educação contemporânea: colégios, classes, currículo, método, entre outros. Os colégios foram criados para oferecer acomodações para os escolares pobres, também chamados de hospícios, pedagogias e casas; os mestres ou irmãos eram leigos, mas treinados por entidades religiosas, e, a disciplina era rígida com o mesmo rigor dos seminários. Somente bem mais tarde, em Paris, no século XIX, é que foram surgir os chamados Liceus, que se tornaram estabelecimentos feitos para confinar e separar onde viviam reclusas crianças e adolescentes em regime de internato obedecendo à mesma ordem e disciplina dos conventos e mosteiros religiosos. (LE COEUR, 2005).


As classes foram surgindo à medida que mais estudantes freqüentavam os colégios, pois estavam divididos em faixas etárias diferentes e havia a necessidade da divisão de acordo com a idade. Em muitos liceus esta divisão acontecia dentro de um mesmo estabelecimento de ensino sem mesmo os grupos interagirem. Ficavam separados em alas diferenciadas. O método teve por função destacar e arranjar em ordem as coisas que pertenciam a um assunto proposto, exigindo ordem e progressão contínua. (HAMILTON, 1996).


Os termos classe e currículo vieram à tona quando as escolas estavam sendo abertas para uma faixa mais ampla da sociedade, uma escolarização leiga e não mais confessional. As classes tiveram programas definidos, no início com um mestre para três ou quatro classes, depois foram introduzidos graus quanto a anos de aprendizagem, e cada classe passa a ter seu local e seu mestre específico. Um modelo citado por Petitat (1994), em 1528, foi a seguinte divisão: a primeira classe deveria aprender a ler e escrever; a segunda classe aprenderia gramática e a terceira classe retórica e lógica; assim também, houve a divisão do dia em horários. O currículo contemplava o estudo do latim, grego e grandes obras literárias; a gramática desempenhava papel essencial; a aprendizagem do latim era mais significativa que as línguas vernáculas; alguns textos foram descartados porque eram considerados conteúdos perigosos para a Fé. Os exercícios orais cederam lugar aos trabalhos escritos: os deveres, provas e exercícios diversos foram realizados mais freqüentemente por escrito; tudo isso foi encorajado pelo surgimento da imprensa. Enquanto isso o ensino da física não se desvinculou dos problemas da criação, continuou integrado à filosofia. No século XVIII, os jesuítas apresentaram as disciplinas modernas (francês, história natural, física, química), adotando o método Rátio-studiorum, o qual serviu de referencia para toda a companhia. Em primeiro lugar era necessário selecionar a matéria, utilizar de textos antigos gregos e romanos fiéis à Fé católica a fim de proteger a criança de exemplos nefastos. Em segundo lugar recorrer a técnicas de premiação, recompensas e em terceiro lugar, usar os princípios de autoridade, obediência e submissão do aluno.

A sociedade foi se tornando mais complexa e esta dinâmica invadiu a escola transformando a organização pedagogia e escolar propriamente dita. Depois da criação dos colégios surgiram os princípios disciplinadores. Estes consistiam de revistas aos quartos, supervisão constante, proibição para sair do colégio sem acompanhantes, punições, castigos, posições hierárquicas entre os estudantes veteranos e os mais novos. (PETITAT, 1994).

Na abertura das aulas foi necessária a criação das chamadas, como modo de manter a ordem e o compromisso dos estudantes. O tempo teve que ser dividido em períodos anuais; horas/aulas; sinetas; data para entrega das tarefas; aprovação/reprovação; prêmio/castigo; exames... Algumas escolas estipulavam sessenta horas semanais distribuídas em: um quarto das horas dedicadas às orações, salmos, sermões e catecismo; um quinto das horas dedicadas às refeições/ recreações; um terço das horas dedicado às ciências; outro terço dedicado ao estudo do latim, resultando num horário sobrecarregado gerando problemas de indisciplina (PETITAT, 2005).

Outra grande transformação no modelo de organização escolar foi o uso do relógio mecânico, presente no princípio do século XIX. Segundo Petitat (2005), o relógio introduziu um tempo linear, abstrato, diferente dos ritmos cíclicos e biológicos, diferentes também do tempo social, o qual é variável conforme os acontecimentos e a sociedade em que o sujeito está inserido. Os pedagogos apropriaram-se do tempo de seus alunos, separando-os do ritmo natural e com isso obtiveram o controle físico de seus alunos e a regulamentação social do tempo inscrito em grades e horários (calendário escolar: dias da semana, anos escolares, hora/ aula, bimestre, semestre, semana, mês dedicado ao folclore ou outras datas significativas que ainda se prolongam na atualidade. O “bom aluno” aprende rápido, o “mau aluno” é incapaz de aprender no tempo destinado, “desperdiçar tempo é pecado”, como já dizia São Tomás de Aquino, na Idade Média, e assim, se cristalizaram os horários escolares, o período de férias, o tempo destinado à recreação, às orações entre outros. (PETITAT, 2005).

Com base nesta organização também surgiu um novo modelo de gestão de indivíduos onde os colégios irão apresentar-se como uma instituição burocrática onde; o dirigente principal não é eleito por seus pares, mas sim designado por uma instância de direção; os professores não mais atuam individualmente, mas como uma fração de um corpo docente, encarregado de ocupar um horário e de cumprir um programa determinado; a atuação do educador é avaliada e julgada pela direção; há uma organização hierárquica do trabalho; o resultado das atividades do professor é avaliado; a escola afasta o educando da família, reduzindo as funções desta, devido ao regime de internato; aparecem as secretarias; a arte de ensinar assemelha-se a arte de governar.

Esta instituição burocrática passou a ocupar um espaço físico cuja localização e disposição tinha uma finalidade ou função, refletindo tanto sua importância como a concepção que se tem sobre a natureza, o papel e as tarefas destinadas a tal função.

O espaço escolar torna-se, assim, em sua configuração interna, um espaço segmentado onde o ocultamento e o fechamento se opõem, em geral por razões de controle, à visibilidade, à abertura e à transparência. Daí a utilidade e a importância, para o conhecimento da cultura escolar, de uma instituição educativa determinada, de analisar tal segmentação e, juntamente com ela, a distribuição e usos dos espaços-lugares que dela resultam. (VIÑAO, 2005, p. 18)


Com a sociedade se transformando, os espaços escolares também foram modificando suas estruturas físicas, na Espanha, por exemplo, em 1869, um decreto-lei determinou que as escolas primárias obedecessem a um programa de construção de escolas em que houvesse; uma sala de aula, um jardim, uma casa para o professor, uma sala para a biblioteca (VIÑAO, 2005, p.19).


Na França, surgiram os imponentes Liceus, com arquiteturas arrojadas, de autoria de famosos arquitetos que se tornaram mundialmente conhecidos pela sua obra.

Os Liceus aspiravam à autarquia, mas sua prosperidade dependia dos múltiplos recursos que a cidade proporcionava, pois era na cidade que se recrutavam a maior parte de seus efetivos e se aproveitavam da proximidade de estabelecimentos diversos nos quais os alunos tomavam banhos quentes, praticavam natação ou equitação, enviavam suas roupas para as lavanderias e utilizavam algumas salas onde ocorriam cerimônias universitárias. (LE COEUR, 2005, p. 49).


Entre os espaços privilegiados dos liceus estavam as salas de reuniões, a biblioteca, a capela, o refeitório, a ala para os alunos internos e a parte reservada para os dormitórios dos professores, os quais residiam na própria escola.


No Brasil, em fins do século XIX, com a Proclamação da República exigiu-se a reformulação dos quadros político e administrativo no âmbito federal e no âmbito estadual. O Estado teve o direito de organizar o ensino em geral, tendo o apoio das instituições confessionais. No inicio do século XX, a sociedade respirava certa prosperidade inspirada nos sucessos econômicos voltados para a economia cafeeira que crescia a cada ano. Inspirada na experiência da escola francesa e nos discursos elaborados por seus intelectuais da educação, a República Brasileira propôs a institucionalização da escola graduada, incentivando a criação dos Grupos Escolares no Brasil.

A construção de edifícios específicos para os grupos escolares foi uma preocupação das administrações dos estados que tinha no urbano o espaço privilegiado para a sua edificação, em especial, nas capitais e cidades prósperas economicamente. Em regra geral, a localização dos edifícios escolares deveria funcionar como ponto de destaque na cena urbana, de modo que se tornasse visível, enquanto signo de um ideal republicano, uma gramática discursiva arquitetônica que enaltecia o novo regime. Uma vez que a organização dos grupos escolares estabelecia a reunião de várias escolas primárias de uma determinada área em um único prédio, a administração pública entendeu ser um benefício financeiro aos seus cofres o fato de não ter que arcar com os aluguéis das diversas casas que abrigavam as diversas escolas isoladas. Portanto foi necessário desenvolver projetos que organizassem o espaço escolar a fim de constituir atividades que se adequassem às novas metodologias de ensino propaladas pelo discurso de uma moderna pedagogia. Todavia, é preciso reconhecer que esse investimento dos Estados não correspondeu às expectativas de um discurso que propunha a restauração da sociedade por meio da educação. (BENCOSTTA, 2005, p. 98).


No Paraná a criação dos Grupos Escolares se inspirou nos modelos paulistas. O primeiro foi criado em 1903, em Curitiba, o Grupo Escolar Xavier da Silva.

Os Grupos Escolares e seu processo de organização significavam não apenas um novo modelo de ordenar e educar, mas necessariamente, uma estratégia de ação na esfera educativa escolar, moldando práticas, legitimando compet6encias e propondo metodologias do ensino através da produção e divulgação de novas representações escolares. (FARA FILHO apud BENCOSTTA, 2005, p. 101).

No Paraná ocorreram também mudanças no meio social, provenientes da alteração nas relações de trabalho, em função da abolição da escravatura e da entrada de contingentes populacionais de estrangeiros, bem como da movimentação migratória de nacionais, paulistas e mineiros, ocupando e explorando terras desabitadas, dando origem a centros urbanos, tanto no norte do Estado como no sul em decorrência da construção da estrada de ferro e também de corrente imigratórias provindas da Europa em função da Primeira Guerra Mundial. Estes centros emergentes tornaram-se um terreno propício para a instalação de Grupos Escolares.

O ensino catarinense ao adotar os grupos escolares para o curso primário, também copiava o modelo paulista. O Governador do Estado de Santa Catarina, Vidal ramos, convidou o professor Orestes Guimarães, de São Paulo, para exercer o cargo de Inspetor Geral do ensino que naquela época ocupava o cargo de diretor do primeiro Grupo Escolar do Braz. A partir de então, foram organizados programas, regulamentos das instituições, regulamentos internos dos Grupos Escolares. A utilização de inspetores escolares era uma forma de o Governo Catarinense manter o ensino público (THOMÉ, 2002). Segundo Fiori (apud THOMÉ, 202, p. 115), “eles gozavam de elevado status nas comunidades e frente ao professorado catarinense. Homens que iriam ter decisiva atuação na vida pública de Santa Catarina atuavam então, como inspetores escolares”.


Ao propormos a investigação da “Organização Escolar na Escola Primária até fins da década de 70 revelada por fontes primárias e secundárias catalogadas no Núcleo de Documentação Histórico-Educacional na Região do Vale do Iguaçu”, queremos ressaltar a História da Cultura Material da Escola, principalmente nos Grupos Escolares que aqui se instalaram. Esta História contempla a história das instituições educativas voltada para a análise dos aspectos internos da escola – o espaço e a arquitetura (arquitetura escolar; edifícios escolares, estilos arquitetônicos, distribuição dos espaços), os manuais didáticos, livros de leitura e de literatura, cartilhas, programas de ensino, cadernos, periódicos educacionais, panfletos, almanaques, anuários e toda uma diversidade de impressos, ou seja, de suportes materiais; também os arquivos escolares e museus. 

4 COMPREENDENDO A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: AINDA UMA INTENÇÃO DE PESQUISA EM UNIÃO DA VITÓRIA.

Durante quase todo período colonial, a educação predominante no Brasil foi provida pelos jesuítas. Ela era levada à casa-grande dos padres da Companhia de Jesus ou ministrada nos colégios jesuíticos.  A preparação do professor para o ensino jesuítico estava prevista nas regras do Ratio Studiorum, de 1599, cujo texto integral, traduzido do latim para o português, com o título “Organização e plano de estudos da Companhia de Jesus”, encontra-se em Franca (1952). Este autor constatou com pesar: “A situação do mestre-escola no século XVI não era muito risonha. Por motivos econômicos ou por motivos morais, caíra em grande desprestígio”. 

A formação do professor empreendia quatro fases (ou cinco, se considerando o ensino superior). “A formação moral é a primeira preocupação da companhia de Jesus, ou seja, ao entrar nas suas fileiras, o formador de almas começa a dedicar dois anos inteiros para a formação da própria alma. Na segunda fase o jovem jesuíta, inicia a formação intelectual. Também se valendo de dois anos de preparo. No terceiro momento com a duração de três anos, destinava-se a uma sólida formação filosófica, com a duração de três anos. Caso encaminhasse para os estudos superiores (studia superiora), o futuro professor ainda passaria por um quadriênio de teologia e um biênio de qualificação na disciplina específica a que iria se dedicar. Em suma, a “educação pública religiosa” na Colônia foi quase que inteiramente obra dos jesuítas, para uma clientela de elite, representada pela classe senhorial burguesa que liderava o agroindustrial açucareiro para exportação colonial. (NASCIMENTO, 2004).  

As aulas na transição do período Colônia para o Império tinham lugar, além das preceptorais casas–grande, em escolas confessionais dos carmelitas, dos beneditinos e dos franciscanos, onde havia alguns mestres despreparados, ou seja, os professores, praticamente sem nenhuma preparação mais específica para o magistério, ficavam dispersos, sem qualquer coesão sistemática. 

Na área educacional, especificamente, as aulas régias, instituídas pelo alvará de 28 de junho de 1759, de D. José I, constituíram o meio pelo qual o sistema educacional passou para o controle estrito do Estado. Tem início o período da educação pública estatal, que chega à colônia brasileira as poucos, timidamente. (NASCIMENTO, 2004)

Os professores régios não tinham uma formação escolar especificamente como pré-requisito para sua nomeação. Fosse para que nível fosse, tais professores eram admitidos ao magistério mediante exames públicos nos quais deveriam demonstrar sua qualificação. O primeiro concurso para professores públicos no Brasil deu-se em Recife em março de 1760, seguindo-se do Rio de Janeiro, em maio de 1760. (NASCIMENTO, 2004).  

O sistema de ensino das aulas régias, que hoje abrangeriam o ensino fundamental e o ensino médio, continuou sendo oferecido no Brasil até mesmo depois da Independência. Isso não significa que não houvesse no país “escolas”, é que segundo Cardoso (2002, p. 199) uma escola, era uma unidade de ensino com um professor, e apenas eventualmente aproveitou-se o prédio anteriormente ocupado pelos jesuítas ou outro tipo de convento. A criação da escola normal no Brasil ocorreu em 1835 no Rio de Janeiro, numa escola de primeiras letras, nos anos seguintes foram abertas várias escolas, em outros estados brasileiros, porém com baixos resultados de eficácia didático-pedagógica. 

As escolas normais não chegaram a se constituir, pelo menos nos cinco decênios iniciais do Império, na forma predominante de preenchimento dos cargos docentes da instrução pública primária no Brasil. Em decorrência da falta de regularidade de sua existência e mesmo dos parcos resultados nos períodos em que estiveram em atividade, às escolas normais foram substituídas no provimento desses cargos pelo sistema de concursos, nos quais (quase sempre o candidato não disputava senão com o seu despreparo) conforme Nascimento (2004, p.55). Segundo o referido autor, outro tipo de provimento era pelo sistema de professores adjuntos, que consistia em empregar aprendizes como auxiliares de professores em exercício, de modo a prepará-los para o desempenho da formação docente, de maneira estritamente prática, sem qualquer base teórica. 

Quanto à história da formação de professores em União da Vitória e Região sabemos apenas que estes professores vinham de outras localidades, os chamados normalistas, e os professores das localidades distantes, ou seja, das escolas rurais eram professores que nem ao menos tinham completado a quarta série primária e que já se dispunham a lecionar para crianças, conforme informações  encontradas e catalogadas no Arquivo Municipal de União da Vitória. Este registro obteve-se através das carteirinhas dos professores ali arquivadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o espaço para pesquisa no Ensino Superior como a congregação de olhares dirigidos por uma concepção de mundo e de sociedade, entende-se a pesquisa como o centro das atividades, que conduz a mudanças na concepção de ensino e também nas relações que se estabelecem com a comunidade por meio das ações extensionistas. 

Como pesquisadoras, assumimos compromisso perante a Ciência e a sociedade que depositam confiança no alavancar das descobertas por meio de uma visão apurada e minuciosa, onde detalha-se aspectos do construtor da história e dos diferentes olhares possíveis referentes aos objetos investigados.  Conseqüência dessa postura mostra-se por meio da ampliação do conhecimento histórico-educacional, resgatando à memória acontecimentos significativos, perenizados por meio dos registros documentais e da memória viva que construiu a História da Educação de União da Vitória e Porto União. 


A instituição educativa “[...] contempla de modo unitário, as várias acepções do termo “instituição”, pois implica um plano, a instrução, o ensino e a formação, assim como um método, um sistema e uma doutrina em torno da retórica”. (SAVIANI, 2007, p.04). Logo, por meio da investigação em desenvolvimento pelo “Núcleo de Catalogação, Estudos e Pesquisas do HISTEDBR - União da Vitória”, busca-se compreender os intervenientes políticos, legais, sociais, culturais e econômicos que foram idealizados por uma classe hegemônica e com um projeto societário definido para essa região, no Sul do Paraná.

Para concluir este artigo voltado para pesquisa em história da educação, torna-se necessário evidenciar a idéia de que assim como a sociedade a escola acompanhada da linearidade do tempo. Ao considerarmos a história local como ponto de partida de nosso estudo pretende-se desvelar o processo pedagógico, histórico-social e articular um perfil da educação  em nossa região  do fim do século XIX, e inicio do século XX, uma vez que tem-se pouco registro.

Enquanto educadoras e pesquisadoras torna-se um desafio desbravar-se no campo documental, uma vez que este está restrito ao patrimônio particular e público, neste sentido é importante ressaltar que inicialmente o levantamento e catalogação de materiais está ocorrendo no Arquivo Municipal de União da Vitória-PR.  

REFERÊNCIAS 
AZEVEDO, Fernando. A educação na encruzilhada: problemas e discussões. 2 ed. São Paulo: Melhoramentos, 1957.
BENCOSTTA, Marcus Levy Albino. Arquitetura e Espaço Escolar: o exemplo dos primeiros grupos escolares de Curitiba (1903-1928). In: BENCOSTTA, Marcus Levy Albino (org.). História da Educação, Arquitetura e Espaço Escolar. São Paulo; Cortez, 2005. p. 95-140.

CARDOSO, T. Cultura da escola e profissão docente – inter-relações. BeloHorizonte, 2002. (Tese de Doutorado, Programa de Pós Graduação em Educação, Faculdadede Educação/Universidade Federal de Minas Gerais).

CASTANHO, Sérgio. In LOMBARDI, José Claudinei; NASCIMENTO, Maria Isabel (orgs). Fontes, História e Historiografia da Educação. Autores Associados, Campina, SP, 2004. (Coleção Memória da Educação)
FAGUNDES, José; RIBAS, Joaquim Osório. Monografia de Porto União: Hermínio Millis. Palmas: Kaygangue, 2002. (Coleção Vale do Iguaçu)
HAMILTON, David. Sobre a origem dos termos Classes e Curriculun. Porto Alegre: Teoria e Educação, 1996.

LE COEUR, Marc. Os Liceus na cidade: o exemplo parisiense (1802-1914). In: BENCOSTTA, Marcus Levy Albino (org.). História da Educação, Arquitetura e Espaço Escolar. São Paulo; Cortez, 2005. P. 48-94.

LOMBARDI, José Claudinei; NASCIMENTO, Maria Isabel (orgs.). Fontes, História e Historiografia da Educação. Autores Associados, Campina, SP, 2004. (Coleção Memória da Educação).
MODESTO, Fernando. Panorama da catalogação no Brasil: da década de 1930 aos primeiros anos do Século XXI.  In:  XXII – CBBD Congresso Brasileiro de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação. Brasília,  2007. 
PARANÁ. SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO. COORDENAÇÀO DE EDUCAÇÀO MORAL E CÍVICA DO PARANÁ. Centenário da Professora Amazília Pinto de Araújo. Curitiba. Publicação n.126. Ano 1895. 

PETITAT, André. Produção da Escola/ produção da Sociedade. Porto Alegre: Artmed, 1994.

SILVA, José Julio Cleto da. Apontamentos Históricos de União da Vitória: 1768 – 1933. Curitiba: Imprensa Oficial, 2006. 
SAVIANI, Deremeval. Instituições escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. In: NASCIMENTO, Maria Isabel [et al.], (orgs.). Instituições escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas, SP: Autores Associados: HISTEDBR; Sorocaba, SP: UNISO; Ponta Grossa, PR: UEPG, 2007. (Coleção Memória da Educação).

SME- Secretaria Municipal de Educação. Conhecendo Porto União. Unigraf, (vol. 1) 1991.

SOUZA, Rosa Fátima de. História da Cultura material Escolar: um balanço inicial. In: BENCOSTTA, Marcus Levy Albino (org.). Culturas Escolares, saberes e práticas educativas, itinerários históricos. Rio de Janeiro: Cortez, 2007. p. 163-190

THOMÉ, Nilson. Primeira história da Educação Escolar na Região do Contestado. Caçador: UnC, 2002.

VIÑAO, Antonio. Espaços, usos e funções: a localização e disposição física da direção escolar na escola graduada. In: BENCOSTTA, Marcus Levy Albino (org.). História da Educação, Arquitetura e Espaço Escolar. São Paulo; Cortez, 2005.p. 15-45.

WACHOWICZ, Ruy. História do Paraná. 9 ed. Curitiba: Imprensa Oficial do Paraná, 2001.
WOLF, TEREZINHA Leony. Primeiro Piano para Palmas. In: SILVA, José Julio Cleto da. Apontamentos históricos de União da Vitória: 1768 – 1933. Curitiba: Imprensa Oficial, 2006. 

 do documento ou o resumo de uma questão interessante. Você pode posicionar a caixa de texto em qualquer lugar do documento. Use a guia Ferramentas de Caixa de Texto para alterar a formatação da caixa de texto da citação.]








